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RESOLUÇÃO No- 39, DE 20 DE ABRIL DE 2016

Altera a Lista Brasileira de Exceções à Ta-
rifa Externa Comum do MERCOSUL.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10
de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV do art. 2º do
mesmo diploma legal,

Considerando o disposto nas Decisões nos 58/10 e 26/15 do
Conselho Mercado Comum do MERCOSUL - CMC, na Resolução
CAMEX nº 94, de 8 de dezembro de 2011, e na Resolução CAMEX
nº 92, de 24 de setembro de 2015, resolve, ad referendum do
Conselho:

Art. 1º Conceder quota de 90.000 (noventa mil) toneladas,
referente à redução tarifária para o código 2902.43.00 da Nomen-
clatura Comum do MERCOSUL - NCM, de que trata o inciso II do
art. 1º da Resolução CAMEX nº 112, de 21 de novembro de 2014, e
suas posteriores alterações.

Parágrafo único. A redução de que trata o caput deste artigo
está limitada às importações cujas Declarações de Importação sejam
registradas de 24 de maio de 2016 até 19 de novembro de 2016.

Art. 2º No Anexo I da Resolução CAMEX nº 94, de 2011, a
alíquota correspondente ao código NCM 2902.43.00 permanece as-
sinalada com o sinal gráfico "#" enquanto vigorar a referida redução
tarifária.

Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior - SECEX do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior -
MDIC editará norma complementar, visando a estabelecer os critérios
de alocação da quota mencionada no artigo 1º.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ARMANDO MONTEIRO

RESOLUÇÃO No- 40, DE 20 DE ABRIL DE 2016

Altera a Lista Brasileira de Exceções à Ta-
rifa Externa Comum do MERCOSUL.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da
atribuição que lhe confere o § 3o do art. 5o do Decreto no 4.732, de
10 de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV do art. 2o do
mesmo diploma legal,

Considerando o disposto nas Decisões no 58/10 e 26/15 do
Conselho Mercado Comum do MERCOSUL - CMC, na Resolução
CAMEX no 94, de 8 de dezembro de 2011, e na Resolução CAMEX
nº 92, de 24 de setembro de 2015, resolve, ad referendum do
Conselho:

Art. 1o Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de
que trata o Anexo II da Resolução CAMEX no 94, de 2011:

I - excluir o código da Nomenclatura Comum do Mercosul -
NCM a seguir discriminado:

NCM DESCRIÇÃO
5201.00.20 Simplesmente debulhado

II - incluir, por um período de até 180 (cento e oitenta dias),
o código da NCM, conforme alíquota do Imposto de Importação e
quota a seguir discriminadas:

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%)
1005.90.10 Em grão 0

Parágrafo único. A redução de que trata o inciso II do caput
deste artigo está limitada a uma quota de 1.000.000 (um milhão) de
toneladas.

Art. 2º A Secretaria de Comércio Exterior - SECEX do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior -
MDIC editará norma complementar, visando estabelecer os critérios
de alocação da quota mencionada no inciso II do art. 1º.

Art. 3º No Anexo I da Resolução CAMEX nº 94, de 2011:

I - a alíquota correspondente ao código 5201.00.20 da NCM
deixa de ser assinalada com o sinal gráfico "#".

II - a alíquota correspondente ao código 1005.90.10 da NCM
passa a ser assinalada com o sinal gráfico "#".

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ARMANDO MONTEIRO

CONSELHO NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 3, DE 20 DE ABRIL DE 2016

Aprova o modelo operacional e as condi-
ções para a desestatização, mediante a con-
cessão do trecho rodoviário que especifica,
a ser implementada pela Agência Nacional
de Transportes Terrestres - ANTT.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE DE-
SESTATIZAÇÃO - CND, no uso das atribuições que lhe confere o
§ 4º do art. 5º da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, e tendo
em vista o disposto no inciso VI e no § 3º do art. 7º e na alínea "a"
do inciso II do art. 10, ambos do Decreto nº 2.594, de 15 de maio de
1998, e:

Considerando a necessidade de permitir que a Administração
Pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença do
Estado seja fundamental para consecução das prioridades nacionais;

Considerando que se trata da concessão de segmento ro-
doviário federal da BR-364/365/GO/MG, e que os trechos da BR-
364/GO e BR-365/MG, estão incluídos no Programa Nacional de
Desestatização - PND, conforme os termos dos incisos XXXIV e
XXXV do art. 1º do Decreto nº 2.444, de 30 de dezembro de 1997,
incluídos pelo Decreto nº 8.575, de 25 de novembro de 2015;

Considerando que o Ministério dos Transportes decidiu ado-
tar, como referência para a desestatização do trecho rodoviário men-
cionado acima, os estudos de viabilidade e a modelagem de Edital e
Contrato elaborados pela Empresa Global de Projetos Ltda. - EGP,
conforme autorização do Ministério dos Transportes, por intermédio
da Portaria GM/MT Nº 59, de 27 de fevereiro de 2014, tendo sido os
mesmos considerados vinculados à concessão e de utilidade para a
licitação, conforme Despacho do Ministro dos Transportes, publicado
no Diário Oficial da União em 11 de setembro de 2015;

Considerando a necessidade de garantir a continuidade à
participação da iniciativa privada na execução de serviços de ma-
nutenção e nos investimentos em infraestrutura para agregar me-
lhorias ao sistema existente e preservar o patrimônio público, além de
beneficiar um grande número de usuários através da prestação de
serviços de apoio, mediante a prática de tarifas módicas para os
usuários, resolve, ad referendum do colegiado:

Art 1º Aprovar o modelo operacional e as condições gerais
para a desestatização, por meio de outorga, do trecho rodoviário a ser
implementado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, na forma a seguir apresentada.

Art. 2º A desestatização prevista nesta Resolução será exe-
cutada na modalidade operacional da concessão, pelo prazo de 30
(trinta) anos, prorrogável por até 30 (trinta) anos, nas seguintes hi-
póteses:

I - por razões de interesse público, devidamente justificado;

II - em decorrência de força maior, devidamente comprovada;

III - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro,
quando exigidos pelo poder concedente novos investimentos ou ser-
viços, não previstos no Programa de Exploração da Rodovia - PER,
ou em decorrência de sua alteração.

Parágrafo único. Extinta a Concessão, serão revertidos à
União todos os Bens Reversíveis, livres e desembaraçados de quais-
quer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária, todos os
direitos emergentes do Contrato.

Art. 3º O trecho rodoviário federal a ser concedido é aquele
descrito no Anexo desta Resolução.

Art. 4º A Licitação do trecho rodoviário definido pelo Anexo
da presente Resolução será realizada na modalidade Leilão, em sessão
pública na Bolsa de Valores de São Paulo - BM&FBOVESPA.

Art. 5º A Licitação será realizada com a abertura das Pro-
postas Econômicas Escritas das Proponentes cujas Garantias da Pro-
posta tiverem sido aceitas e posteriormente com a abertura dos do-
cumentos de habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira,
regularidade fiscal e trabalhista e capacidade técnica, somente da
Proponente classificada em primeiro lugar, sendo esta aquela que
ofertar o menor valor de Tarifa Básica de Pedágio, conforme definido
no Edital de Licitação.

§ 1º O valor ofertado para Tarifa Básica de Pedágio deverá
observar um valor máximo definido no Edital de Licitação.

§ 2º O valor máximo será aquele resultante de modelo de
análise de viabilidade econômico-financeira, a partir do qual o valor
teto foi calculado através de projeções dos fluxos de caixa no período
da concessão, previsto para 30 anos. Como elementos de cálculo
foram utilizados os dados constantes dos estudos utilizados como
referência, entre os quais a taxa interna de retorno estabelecida pelo
Ministério da Fazenda, a demanda estimada através de estudos de
tráfego e de projeção da demanda, os investimentos e custos ope-
racionais estimados com base no Programa de Exploração da Ro-
dovia, as verbas, os seguros, os tributos e os demais encargos pre-
vistos no modelo de contrato elaborado.

Art. 6º Poderão participar do Leilão, isoladamente ou em
Consórcio, de acordo com os termos do Edital, pessoas jurídicas
brasileiras ou estrangeiras, entidades de previdência complementar e
fundos de investimentos, que satisfaçam plenamente todas as dis-
posições da legislação em vigor.

Art. 7º A ANTT, a Concessionária e o Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes - DNIT formalizarão, no prazo
de 30 dias a contar da publicação do extrato do Contrato de Concessão
no Diário Oficial da União, Termo de Arrolamento e Transferência de
Bens que integram o trecho rodoviário objeto da Concessão.

Art. 8º Caberá ao DNIT fornecer à licitante vencedora in-
formações, dados e plantas relativos ao trecho rodoviário objeto da
Concessão disponíveis naquela Autarquia, especialmente aqueles ne-
cessários à delimitação da faixa de domínio.

Art. 9º Na hipótese de existência de contratos relativos à
execução de obras e/ou serviços de engenharia, que o DNIT man-
tenha em vigor para manutenção, recuperação ou ampliação do trecho
rodoviário federal objeto da Concessão, caberá ao DNIT, até a data de
celebração do Contrato de Concessão, dar a solução mais adequada e
vantajosa para a administração, com vistas à definição dos termos e
da forma como tais contratos serão saldados e rescindidos ou con-
tinuados, considerando as disposições do contrato de concessão.

Parágrafo Único. O DNIT deverá encaminhar à ANTT a
relação dos contratos relacionados pelo caput deste artigo.

Art. 10 O procedimento licitatório de que trata esta Re-
solução será regido pela Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
pela Lei nº 9.074, de 07 de julho de 1995; pela Lei nº 9.491, de 09
de setembro de 1997, pela Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001,
pelo edital a ser publicado e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e, ainda, pelas demais normas vigentes sobre a
matéria.

Art. 11 A Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à
Advocacia-Geral da União, dará o suporte jurídico aos trabalhos da
ANTT na realização do Leilão.

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ARMANDO MONTEIRO NETO

ANEXO

Rodovia Federal Trecho Rodoviário Extensão (km)
BR-364/365/GO/MG BR-364/GO, entre a divisa

MG/GO e o entroncamento
com a BR-060(A)/GO; e a
BR-365/MG, entre o entronca-
mento com a LMG 749 (con-
torno oeste - Uberlândia) e o
entroncamento com a BR-
364(B) (divisa MG/GO).

437,0

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 8, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, do art. 103, do
Anexo da Portaria nº 45, de 22 de agosto de 2007, tendo em vista o
disposto no art. 2º do Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, no
Decreto nº 30.691, de 29 de março de 1952, na Instrução Normativa
MAPA nº 39, de 27 de outubro de 2015 e o que consta do Processo
nº 21000.010876/2016-18, resolve:

Art. 1o Alterar os arts. 25, 26, 27 e 49, da Instrução Nor-
mativa SDA nº 34, de 6 de novembro de 2009, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 25. Após a análise documental e a fiscalização de que
tratam os incisos I e II, do art. 23, desta Instrução Normativa, o SVA
ou a UVAGRO notificará o exportador quanto a não-conformidades
identificadas mediante registro de ocorrência e autorizará ou proibirá
o embarque, conforme o caso, mediante deferimento ou indeferimento
do Requerimento para Fiscalização de Produtos e Insumos Agro-
pecuários no Sistema de Informações Gerenciais do Trânsito Inter-
nacional de Produtos e Insumos Agropecuários - SIGVIG.

§ 1º O embarque autorizado por meio do deferimento do
Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários fica su-
jeito à sua comprovação e à análise documental a ser realizada após
o embarque.

§ 2º O deferimento não impede a realização de outros pro-
cedimentos de fiscalização caso surjam fatos novos ou ainda, em
casos de denúncias ou de suspeita de irregularidade cometida pelo
e x p o r t a d o r.

§ 3º Salvo nos casos de não conformidades previstas no art.
24 e no caput deste artigo, bem como nos casos de reinspeção rea-
lizada para atendimento às exigências dos países importadores, poderá
o CSI ser restituído ao exportador juntamente com o deferimento do
Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários. " (NR)

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
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